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                              PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ

                              ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de fretamento, aferido por quilômetro rodado, para transporte de passageiros, incluindo veículo tipo ônibus rodoviário, combustíveis, manutenção e motoristas para locomoção de universitários munícipes que estudam em instituições de Ensino Superior fora dos limites do Município de Itaboraí/RJ conforme condições, quantidades, exigências abaixo especificadas:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	1
	Veículo tipo ônibus rodoviário com capacidade para 46 (quarenta e seis) passageiros sentados 
	Unid.
	8 (oito)


1.2. O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data da assinatura. 
1.3. O critério de julgamento adotará o menor preço.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Programa Municipal de Transporte Universitário, está regulado pela Lei Municipal n.º 2.434, de 05 de dezembro de 2013, cujo artigo 2º define que o serviço poderá ser prestado por veículos de transporte de passageiros da frota municipal e/ou por contratação de serviços de transporte prestados por empresas privadas.

2.2. Inicialmente, os critérios para habilitação no Programa Municipal de Transporte Universitário estão elencados no artigo 3º, incisos I e II, in verbis:
2.2.1. Comprovar residência no Município de Itaboraí;

2.2.2. Apresentar documento comprobatório de matrícula em curso de nível superior.

2.3. O Decreto Municipal n.º 13, de 02 de março de 2017, regulamentou a Lei n.º 2.434, de 05 de dezembro de 2013 e trouxe outras providências quanto a ordem de prioridade dos beneficiários, caso o número de inscritos superasse a capacidade de atendimento, tais como:

2.3.1. Beneficiários do Programa Bolsa Família;

2.3.2. Beneficiários de Programas Sociais vinculados ao Número de Identificação Social (NIS);
2.3.3. Portadores de Necessidades Especiais, doenças crônicas e idosos;

2.3.4. Renda familiar até 3 (três) salários-mínimos; e

2.3.5. Menor renda familiar per capta.
2.4. Por meio da Lei Complementar n.º 262, de 02 de julho de 2020, incumbiu-se à Subsecretaria de Juventude, setor inserido na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, todas as ações oriundas ao Espaço Universitário de Itaboraí, dentre elas, as ações do Programa Municipal de Transporte Universitário.

2.5. Dentre as atribuições do setor denominado como Espaço Universitário de Itaboraí, definidas na Lei Complementar n.º 262, de 02 de julho de 2020, destaca-se o artigo 4º, §1º “Será responsabilidade da subsecretaria de Juventude a coordenações das ações do Programa Municipal de Transporte Universitário, conforme instituído na Lei nº 2.434/2013 e seus desdobramentos e alterações”.
2.6. Entretanto, o Decreto n.º 162, de 09 de novembro de 2020 altera a estrutura organizacional da administração e, conforme o artigo 1º, transfere da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer para a estrutura do Gabinete do Prefeito, o “ESPAÇO UNIVERSITÁRIO DE ITABORAÍ” e suas atribuições compreendidas nos artigos 4º e 5º, da Lei Complementar nº 262, de 02 de julho de 2020.

2.7. Deste modo, pode-se concluir que, em que pese a CRFB/88 não imponha o ônus do custeio do transporte universitário intermunicipal gratuito para o município de Itaboraí, esta municipalidade, com o intuito de desenvolver o capital intelectual dos munícipes e promover a qualificação dos estudantes, criou a norma, que devidamente regulamentada, deve ser cumprida.
2.8. Considerando o compromisso da esfera pública em oferecer condições adequadas de acesso ao Ensino Superior e com base nos dispositivos citados, o Município vincula-se e obriga-se a fornecer a todos os munícipes, respeitando os requisitos estabelecidos, o transporte seguro àqueles que estão em busca de qualificação.

2.9. Para estimativa da quantidade de veículos necessários, foi utilizada como base o recadastramento realizado nos dias 9 a 15 de julho do corrente ano pelo Espaço Universitário de Itaboraí, conforme anexo I. Para melhor entendimento da quantidade, será aduzido em tópico próprio acompanhada da memória de cálculo.
2.10. Com intuito de otimizar a logística e atender de forma ampla e igualitária todos os beneficiários, foram determinados pontos de partida em locais estratégicos e itinerários de ida e volta por diversas rotas diferentes, conforme detalhado no Anexo III do presente termo.
3- OBJETIVO
3.1 Os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação nos moldes propostos, é a manutenção da prestação do serviço público de forma a primar por uma maior eficácia, eficiência e aproveitamento dos recursos financeiros. O transporte em questão está regulamentado e beneficiará cerca de 641 alunos, que cursam ensino superior fora dos limites do município.

3.2. Em virtude da indisponibilidade de transporte público em algumas localidades nos horários finais de aula, há o compromisso da esfera pública em oferecer condições adequadas de acesso ao ensino superior. Considerando-se o impacto financeiro para aquisição dos bens necessários para a prestação do referido serviço, torna-se viável a contratação do objeto do presente Termo.

4- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. Os bens/serviços objeto deste processo licitatório enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns, nos termos do art.1º da Lei n° 10.520 de 2002.
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE
5.1. As estimativas a serem contratadas foram dimensionadas com base no cadastro de alunos do Programa de Transporte Universitário de Itaboraí, totalizando 641 alunos que tem como destino as cidades vizinhas de Niterói e São Gonçalo, divididos em um total de 500 usuários com destino a Niterói, sendo 195 no turno da manhã, 230 no turno da noite e ainda mais 75 usuários que utilizam o transporte nos dois turnos e um total de 141 usuários com destino a São Gonçalo, sendo 31 no turno da manhã, 105 no turno da noite e mais 5 usuários que utilizam o transporte nos dois turnos.
5.2. Em atendimento ao princípio da economicidade, bem como para o melhor proveito aos usuários, serão realizadas 3 (três) rotas de ida, mais 3 (três) rotas de volta, calculadas pela Secretaria Municipal de Transporte, conforme anexo III ao presente. Sendo:
5.2.1. Rota 1 saindo do Engenho Velho (Itaboraí) com destino ao Gragoatá (Niterói), passando por São Gonçalo, totalizando 44,5 KM.
5.2.2. Rota 2 saindo do Engenho Velho (Itaboraí) com destino ao Gragoatá (Niterói), totalizando 42,4 KM.
5.2.3. Rota 3 saindo do Engenho Velho (Itaboraí) com destino a São Gonçalo, totalizando 33,2 KM.
5.2.4. Rota 4 saindo do Gragoatá (Niterói) com destino ao Engenho Velho (Itaboraí), passando por São Gonçalo, totalizando 47,2 KM.
5.2.5. Rota 5 saindo do Gragoatá (Niterói) com destino ao Engenho Velho (Itaboraí), totalizando 43,2 KM.
5.2.6. Rota 6 saindo de São Gonçalo com destino ao Engenho Velho (Itaboraí), totalizando 35,4 KM.
5.3. Com base no anexo II ao presente Termo, podemos considerar que serão necessários 8 (oito) veículos tipo ônibus rodoviário com capacidade para 46 (quarenta e seis) passageiros sentados. Serão utilizados um total de 6 (seis) veículos no turno da manhã e 8 (oito) veículos no turno da noite, e devido ao lapso temporal entre os dois turnos, o mesmo veículo utilizado no turno da manhã poderá ser utilizado no turno da noite.

5.4. Memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte:

5.4.1. A planilha consolidada com o quantitativo de alunos encontra-se detalhada no Anexo I do presente Termo.

5.5. A planilha consolidada com o quantitativo de alunos encontra-se detalhada no Anexo I do presente Termo:

5.5.1. Casos específicos, cuja previsibilidade não se mostre possível antes da contratação, serão tratados a parte, com a manifestação da fiscalização do contrato.
6. ENTREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
6.1. A pessoa jurídica de direito privado selecionada para a prestação do serviço deverá apresentar os veículos num prazo máximo de até 20 dias corridos após a emissão da Autorização de Serviço, iniciando a execução do contrato, nos locais e horários fixados no Anexo III ao presente Termo, informando em tempo hábil, qualquer motivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme estabelecido.
6.2. A prestação dos serviços será recebida provisoriamente em até 10 dias contados do início da execução, ocasião na qual serão verificados a conformidade dos ônibus com as especificações descritas neste termo e na proposta da contratada, o cumprimento das rotas estabelecidas, o quantitativo de veículos disponibilizados, a pontualidade quanto às partidas nos locais de origem e a conduta dos motoristas, podendo ser realizadas pesquisas de satisfação com os usuários.
6.3. Verificada a adequação do objeto, os serviços serão recebidos definitivamente, momento no qual deverá ser atestada a Nota Fiscal.
6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações contidas neste Termo e na proposta do Contratado, quando houver inadequação dos veículos, descumprimento das rotas, impontualidade, má condução por parte dos motoristas e outros fatores que caracterizem a execução irregular do Contrato. Neste caso, caberá à Fiscalização notificar o Contratado para que regularize a prestação dos serviços, arcando com os custos que se fizerem necessários e no prazo assinado, sob pena de restar caracterizado o inadimplemento do contrato.
6.5. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, sobretudo daqueles prejuízos advindos de defeitos ocultos ou não aparentes na época da entrega/execução.
6.6. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega/execução deverá mencionar o número do processo e do contrato administrativo.
6.7. Apresentar, junto à nota fiscal, e sempre que exigido pelo gestor do contrato, a quilometragem detalhada aferida.
6.8. A pessoa jurídica de direito privado selecionada para a prestação do serviço, deverá observar os locais de embarque e desembarque estabelecidos no Anexo III do presente Termo, de acordo com itinerário estipulado não podendo alterá-los, salvo mediante autorização do fiscal de contrato ou em caso de emergência.

6.9. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas a combustível, pedágios, troca de óleo, seguros, lubrificantes e demais suprimentos, bem como a lavagem dos veículos interna e externamente, salários, encargos previdenciários e trabalhistas das pessoas envolvidas na prestação dos serviços, e todas as demais despesas necessárias ao cumprimento do futuro contrato;
6.10. Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, substituição de peças desgastadas, bem como manter os veículos em perfeitas condições de segurança, limpeza e higiene, sem acréscimo ao valor estabelecido no instrumento contratual;
6.11. Respeitar o limite de 10 (dez) anos de vida útil dos veículos, contados a partir do primeiro licenciamento;
6.12. Substituir de imediato e de forma automática os veículos que atingirem as idades máximas (em anos), além das fixadas no presente Termo, contadas a partir da data dos correspondentes primeiros licenciamentos;

6.13. Substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de abalroamento, reparos mecânicos, má conservação, falta de condições de segurança, higiene ou limpeza;

6.14. Manter os motoristas devidamente uniformizados para o desenvolvimento das atividades, sem ônus para seus funcionários e para a Contratante;
6.15. Garantir que o condutor não se apresente ao serviço com sinais de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica;

6.16. Assumir todas as despesas decorrentes de todos e quaisquer danos causados aos veículos ou bens de terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes (alunos que utilizam e/ou motoristas) ou terceiros, disponibilizando seguros para esta finalidade;

6.17. Apresentar ao fiscal do contrato, quando exigido, comprovante de pagamentos de salários, apólices de seguros contra acidente de trabalho e apólice de seguro do veículo, contra terceiros e danos pessoais, quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço do contratante, por força do contrato, sem prejuízo da obrigação de apresentar as certidões de regularidade por ocasião dos pedidos de pagamento;

6.18. Não transportar passageiros em pé, salvo para prestação de socorro em caso de acidente ou avaria;
6.19. Providenciar a identificação das rotas nos veículos, a serem colocadas em local visível, com brasão da Prefeitura e itinerário;

6.20. Fixar o brasão da Prefeitura no para-brisa dianteiro, próximo a porta de entrada dos passageiros, com dimensões mínimas: Folha A4 na horizontal com a imagem do brasão medindo no mínimo 20 cm x 17 cm;

6.21. Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambientais, tarifas rodoviárias, durante a execução do contrato;

6.22. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao contratante, aos passageiros ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato.
7. EXIGÊNCIAS PARA A ASSINATURA DO CONTRATO
7.1. No momento da assinatura do contrato, a pessoa jurídica de direito privado responsável pela prestação do serviço deverá comprovar, junto ao fiscal, possuir seguro e manter apólices vigentes dos seguros do veículo, contra terceiros e danos pessoais, com apólice mínima:
7.1.1. Contra danos corporais e/ou materiais causados à passageiros no valor mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais);
7.1.2. Contra danos materiais causados à terceiros no valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);
7.1.3. Contra danos corporais causados à terceiros no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);
7.1.4. Contra acidentes pessoais para tripulantes (condutor e/ou funcionário), estando incluído os sinistros de morte acidental, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e invalidez permanente no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
8. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
8.1. O Contratado deve colaborar, quando couber, à promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com art. 255 da Constituição Federal/88, e em conformidade com art. da lei 8.666/93 e conforme orientações do Cap. III - DOS BENS E SERVIÇOS - art. 5° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis).
8.2. De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 3ª edição, produzido pela Advocacia-Geral da União, em abril de 2020, o objeto do presente estudo se enquadra nos serviços que envolvam a utilização de veículos automotores, em virtude deste fato, devem ser verificados os seguintes critérios:
8.2.1. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados nas CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata;
8.2.2. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso (I/M) vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25 de novembro de 2009, complementações e alterações supervenientes.
8.2.3. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão preferencialmente, utilizar o combustível renovável biodiesel, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998.
9. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIETE DO ÓRGÃO
9.1. A responsabilidade de pátio para estacionamento dos veículos a serem utilizados na execução do objeto, ficará a cargo da pessoa jurídica de direito privado responsável pela execução do serviço.

10. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS
10.1. A estimativa de preços nos estudos técnicos preliminares tem por objetivo a análise de viabilidade da contratação, logo, por se tratar de serviço especializado com alto grau de especificidade, podem surgir grandes oscilações de preços, em virtude deste fato, sugere-se um refinamento maior na estimativa.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. São obrigações da Contratante:
11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento do objeto;
11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.1.4. acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, através do servidor especialmente designado;
11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo de até 30 dias após a entrega/execução, desde que a contratada tenha protocolizado o requerimento neste sentido junto à Administração Municipal.
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, por si ou seus propostos.
11.3. O Município reserva-se no direito de não receber o objeto com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes neste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
12.1.1.  efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
12.1.2.  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os bens defeituosos ou fora das especificações; e
12.1.3.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo.
12.2. Deve ainda se responsabilizar por todas as despesas de transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega/execução e da própria aquisição dos bens, devendo solicitar, no momento da entrega/execução, que o servidor responsável pelo recebimento assine o comprovante, apondo no mesmo a data, o nome legível, o cargo, matrícula e a assinatura no documento.
13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3. Será indicado para a fiscalização do contrato o servidor Luiz Cláudio da Silva Vieira, inscrito no CPF nº 177.528.827-71, e a servidora Daniela Barboza Peixoto, inscrita no CPF nº 121.737.457-43.
14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado.
14.2. Para efeito de pagamento, será computado o valor pro-rata-die, aferido por quilômetro rodado.
14.3. O pagamento será realizado com base na somatória dos quilômetros rodados por todos os veículos, multiplicado pelo custo do quilômetro rodado. Tal previsão está amparada na economicidade e vantajosidade, e encontra amparo nas jurisprudências das Cortes de Contas Brasileiras.
14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.
14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado/Fornecedor Registrado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada.
14.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
14.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
14.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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15. DO REAJUSTE
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, o Contratado que:
16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
16.1.5. Cometer fraude fiscal.
16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante/órgão gerenciador;
16.2.2. Multa moratória de  0,2% (zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;
16.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento)sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
16.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1., 16.2.4. e 16.2.5.,  poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
16.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude  fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993.
16.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
17. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1. Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s) documento(s):
17.1.1. Um ou mais atestados de comprovação de aptidão para desempenho de atividade ou fornecimento de bens compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório;
17.1.2. Prova de possuir 8 veículos tipo ônibus rodoviário com capacidade de 46 (quarenta e seis) passageiros sentados;

17.1.3. Apresentar comprovação que os veículos estão devidamente equipados com tacógrafos calibrados e aferidos pelo INMETRO;
17.1.4. Apresentar Registro, em nome da empresa, para operação do transporte intermunicipal de passageiros, bem como registro do DETRO de cada veículo a ser utilizado na execução do objeto.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. Não será admitida a subcontratação.
19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
20.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária – Orçamento 2021. 
	04.122.0012.2228
	Programa de Trabalho

	3.3.90.39.00.00
	Natureza de Despesa

	001
	Fonte


21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos termos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
21.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

· Anexo I – Número de Alunos por Turno/Espaço Universitário de Itaboraí;

· Anexo II – Itinerário do Transporte Universitário; 

· Anexo III – Mapa com Rotas dos itinerários das 6(seis) linhas do Transporte Universitário;

